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Presidentes de Câmaras Municipais, Vereadores, Chefes de Gabinetes, Assessores 
Parlamentares, Assessores Legislativos, Advogados, Contadores, Controladores Internos, 
Assessores Jurídicos, Procuradores, Técnicos e demais servidores públicos do Legislativo , 
Executivo e equiparados da Administração Direta e Indireta, que estejam atuando no objeto 
do estudo, bem como, os agentes políticos municipais.

Público-alvo

O curso “ATUAÇÃO PARLAMENTAR FRENTE ÀS REFORMAS TRIBUTÁRIA E ADMINISTRATIVA E 
ANÁLISE DO PPA 2026-2029 E LOA/2026” tem, como finalidade, capacitar e preparar os 
agentes públicos em sentido amplo (aqui incluídos os agentes políticos, os servidores 
públicos efetivos e comissionados e os demais atores que participam da administração 
pública) para um melhor controle e desenvolvimento da função pública, buscando a 
eficiência e modernização da gestão pública municipal. Nesse âmago, o presente curso 
abordará questões atinentes à diversas regras trazidas pelo ordenamento jurídico sobre a 
Reforma Tributária (EC nº 132/2023, receita dos Municípios, Imposto sobre Bens e Serviços, Reforma Tributária (EC nº 132/2023, receita dos Municípios, Imposto sobre Bens e Serviços, 
repartição da receita tributária, prazos para os Municípios se adequarem às novas regras, 
Lei Complementar nº 214/2025), as propostas para a Reforma Administrativa, as matérias 
orçamentárias para 2026, além de outros temas voltados ao Poder Legislativo. Assim, serão 
abordados temas relacionados às funções do Poder Legislativo previstos na Constituição 
Federal, tópicos da Reforma Tributária voltados aos Municípios, as propostas parlamentares 
para a reforma administrativa, o PPA 2026-2029 e a LOA/2026, inteligência artificial aplicada 
ao Poder Legislativo, instrumentos legais para o Poder Legislativo fiscalizar a atuação ao Poder Legislativo, instrumentos legais para o Poder Legislativo fiscalizar a atuação 
administrativa, matérias complexas de iniciativa parlamentar, entre outros. Sendo assim, 
com as orientações transmitidas por meio deste curso, torna-se possível aos agentes 
públicos atuarem de forma mais eficiente no decorrer do mandato, conforme os ditames 
constitucionais e legais, além de agregarem conhecimento e segurança jurídica para 
realizarem o controle da Administração Pública municipal, no intuito de satisfazer o 
interesse público.

Objetivo

HOTEL SAINT EMILION, 
CENTRO, CURITIBA-PR

Local

01/10/2025- 9h às 12h | 14h às 17h
02/10/2025 - 8h30 às 12h | 14h às 17h
03/10/2025 - 8h30 às 11h

Horários

15h

Carga horária:

Atuação Parlamentar Frente Às Reformas Tributária e 
Administrativa e Análise do PPA 2026-2029 e LOA/2026 
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1. INTRODUÇÃO – O PODER LEGISLATIVO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

2. REFORMA TRIBUTÁRIA
• Tributos municipais;
• Emenda Constitucional nº 132/2023 – O que mudou?
• A nova receita dos Municípios;
• Imposto sobre Bens e Serviços (IBS);
• Regras de repartição da receita tributária para os Municípios;• Regras de repartição da receita tributária para os Municípios;
• Prazos para os Municípios se adequarem às novas regras;
• Lei Complementar nº 214/2025;
• A fiscalização legislativa diante das novas regras tributárias. 

3. PROPOSTAS DA REFORMA ADMINISTRATIVA
• Novas modalidades de vínculos;
• Estabilidade;
• Contratos temporários;• Contratos temporários;
• Concursos público;
• Cargos de liderança e assessoramento;
• Exercício e acúmulo de cargos;
• Limitação de vantagens;
• Proibições;
• Federalização de normas.

4. ANÁLISE DO PPA 2026-2029 E DA LOA/20264. ANÁLISE DO PPA 2026-2029 E DA LOA/2026
• Tramitação das Leis Orçamentárias na Câmara Municipal;
• Atuação da Comissão de Orçamento e Finanças;
• Prazos a serem observados;
• Audiências públicas;
• Emendas parlamentares;
• Emendas impositivas individuais e de bancada;
• Deliberação dos Projetos de PPA e LOA.• Deliberação dos Projetos de PPA e LOA.
5. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL APLICADA AO PODER LEGISLATIVO

6. INSTRUMENTOS LEGAIS PARA O PODER LEGISLATIVO FISCALIZAR A ATUAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

7. MATÉRIAS COMPLEXAS DE INICIATIVA PARLAMENTAR – VENCENDO O 
VÍCIO DE INICIATIVA

       

Conteúdo Programático
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Inscrição

Pagamento
O pagamento deve ser
realizado através de 
depósito bancário em 
nome de UNICURSOS 

Banco do Brasil – 
Agência 1433-8 
Conta Corrente 54.542-2.

Informações bancárias

CNPJ
19.949.769/0001-89

PIX

As inscrições devem ser realizadas através do site: www.unicursoscuritiba.com.br 
ou pelo telefone (41) 3018-1802, ou pelo whats (41) 99950-5578.

Valor: 2.190,00por participante
Incluido no valor: 
Apostilas

Coffee break 

Certificados de participação.

Após efetuar o depósito favor enviar o comprovante pelo e-mail:  
unicursoscapacitacao@outlook.com favor colocar o nome do(s) participante(s) em anexo.

ATENÇÃO: “O certificado de realização do curso será emitido somente para os alunos que 
participaram de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de horas/aula”.

Willian Alves de Souza
Mestre em Ciência Jurídica pela Universidade Estadual do Norte do 
Paraná (2023). Especialista em Direito Público pelo Centro Universitário 
União das Américas (2020). Especialista em Direito, Compliance e 
Gestão de Riscos pelo Centro Universitário União das Américas (2020). 
Especialista em Direito Civil, Direito Processual Civil e Direito do Trabalho 
pelo Centro Universitário de Maringá (2012). Graduado em Direito pela 
Universidade Estadual de Maringá (2010). Advogado Público e 
Palestrante em eventos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal Palestrante em eventos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 
na área pública. Autor do livro “Controle Jurisdicional de Políticas 
Públicas no Processo Coletivo: instrumentos para a efetivação do direito 
fundamental à educação no âmbito municipal”.

Ministrante


